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Introdução

Perguntas e respostas

Nos últimos anos, uma preocupante ten-

dência tem se evidenciado na população bra-

sileira: a redução do consumo de leite de vaca 

associada à dúvidas sobre os benefícios para 

a saúde desse importante alimento. Essa mu-

dança de comportamento é motivo de atenção, 

uma vez que o leite é reconhecido por seu valor 

nutricional, sendo considerado uma fonte de nu-

trientes que podem auxiliar na composição de 

uma alimentação balanceada e no crescimento 

saudável. Sabemos que muitas informações di-

vergentes circulam sobre o leite, especialmente 

nas redes sociais, gerando dúvidas para consu-

midores e até mesmo profissionais da saúde. 
Dada a relevância do tema nos dias atuais e os 

aspectos nutricionais envolvidos no consumo 

do leite de vaca, e atendendo a uma solicitação 

de esclarecimentos feita pela Associação Brasi-

leira da Indústria de Lácteos Longa Vida (ABLV), 

De fato, beber leite após o período da lac-

tação foi um hábito adquirido pelos seres hu-

manos ao longo da história.4 Isso porque o ser 

humano, devido à sua enorme capacidade evo-

lutiva e adaptativa, criou hábitos especiais, que 

permitiram sua diferenciação dos demais ani-

mais. Por exemplo, cozinhar a carne foi uma 

conquista altamente relevante no sentido de 

garantir um maior consumo proteico, 5 aspecto 

1) Levando em consideração que somos os únicos mamíferos que bebem leite após o des-

mame, podemos dizer que o leite de vaca é próprio para o consumo humano?

Sim. O leite de vaca não apenas é próprio para o consumo humano, que adquiriu esse hábito 

devido sua capacidade evolutiva e adaptativa, como também se configura em fonte relevan-

te de proteínas, vitaminas e, especialmente, como o principal alimento-fonte de cálcio.

Discussão

a Associação Brasileira de Nutrologia (ABRAN) 

e a Sociedade Brasileira de Alimentação e Nutri-

ção  (SBAN) concordaram em buscar esclareci-

mentos sobre o tema, que estão apresentados 

sob a forma do presente consenso, auxiliando 

no esclarecimento das principais dúvidas exis-

tentes sobre o assunto com base em evidências 

científicas robustas e atuais, trazendo uma aná-

lise crítica dos estudos disponíveis no formato 

de perguntas e respostas. 

Vale destacar que o leite materno deve ser 

oferecido de forma exclusiva para o bebê até o 

sexto mês de vida e, de forma complementada, 

até dois anos ou mais.1 As informações a seguir 

referem-se ao consumo de leite para crianças a 

partir de um ano de idade (na impossibilidade do 

aleitamento materno)2,3, adolescentes, adultos e 

idosos. 

essencial para que o sistema nervoso central se 

desenvolvesse de modo diferenciado entre o ho-

mem e os demais mamíferos.6 Nessa mesma li-

nha, diversos outros aspectos da nutrição foram 

incorporados à medida que novos alimentos fo-

ram descobertos, diferentes maneiras de cultivo 

e preparo, possibilidades de conservação, arma-

zenamento etc. Além disso, adaptações genéti-

cas em diferentes momentos e civilizações pro-
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moveram a capacidade de os humanos adultos 

digerirem e aproveitarem os componentes do 

leite,7 como a manutenção, para além do perío-

do de lactação, da produção de lactase no trato 

digestório,7 e a adaptação da microbiota com 

capacidade de fermentar a lactose.8 

O leite de vaca não apenas é próprio para o 

consumo humano, como também se configura 

Não apenas a quantidade, mas a qualida-

de dos nutrientes presentes no leite merece 

destaque. No que concerne à fração proteica, 

20% correspondem à proteínas do soro do lei-

te, enquanto 80% correspondem à caseína.12 

As atividades biológicas das caseínas derivam 

de seu conteúdo de aminoácidos e de sua ativi-

dade ligadora de minerais, a qual auxilia na ab-

sorção passiva desses nutrientes.13 Já o soro 

do leite contém dezenas de proteínas de alta 

qualidade, quando se considera conteúdo de 

aminoácidos essenciais, biodisponibilidade e 

bioatividades.14 Dos 9 aminoácidos essenciais, 

as proteínas do soro (whey proteins) são nota-

velmente ricas em lisina, metionina, leucina e 

triptofano, os quais são geralmente os amino-

ácidos mais limitantes em outros alimentos e 

1 ou mais desses 4 aminoácidos são sempre 

limitantes em proteínas vegetais.15

a:anos;   M: masculino;     F: feminino * IOM, 201110  ** IOM, 200511

Tabela 1. Recomendação de Ingestão Diária - RDA de Cálcio e Proteína

em fonte relevante de nutrientes, principalmen-

te cálcio e proteína. Um copo de leite (200 mL) 

contém, aproximadamente, 244 mg de cálcio e 

6,4 g de proteína,9 o que configura uma oferta 
maior que 10% da RDA dos dois nutrientes para 

todas as faixas etárias em uma única porção do 

alimento (Tabela 1). 

Independente do tipo, as proteínas do lei-

te, por seu perfil de aminoácidos essenciais, 
digestibilidade e biodisponibilidade são classi-

ficadas como de alto valor biológico pela FAO 
(Food and Agriculture Organization).16 De acordo 

com o indicador Protein Digestibility – Correc-

ted Amino Acid Score (PDCAAS), estabelecido 

para avaliar a qualidade proteica, as proteínas 

do leite apresentam grau máximo de qualidade 

(=1), comparável à albumina, padrão-ouro nes-

se quesito.17 O método Digetible Indespensab-

le Amino Acid Scores – DIAASs proposto pela 

FAO em 2014, também indica que a proteína 
concentrada do leite de vaca e o leite de vaca 

em si apresentam os maiores valores no esco-

re de digestibilidade, além da ausência de ami-

noácidos limitantes. Porém, algumas questões 

técnicas fazem com que o DIAAs não possa ser 

totalmente adotado.18

Faixa etária 
Masculino e 

feminino (anos)

RDA de Cálcio 
(mg/dia)*

% da RDA em um 
copo de leite

RDA de Proteína 
(g/dia)**

% da RDA em um 
copo de leite

1 - 3 700 35% 13 49%

4 - 8 1000 24% 19 34%

9 - 13 1300 19% 34 19%

14 - 18 1300 19% 52 (M) e 46 (F) 12% (M) 14% (F)

19 - 50 1000 24% 56 (M) e 46 (F) 11% (M) 14% (F)

51 - 70 1000 (M) e 1200 (F) 24% (M) e 20% (F) 56 (M) e 46 (F) 11% (M) 14% (F)

> 70 1200 20% 56 (M) e 46 (F) 11% (M) 14% (F)

Gestante e Lactante

≤ 18 anos 1300 19%

19 - 50 anos 1000 24%
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Assim, podemos afirmar que o leite é próprio e um importante alimento para o consumo humano. 

Para folhas: porção ½ xícara      1 calculado: teor de cálcio x absorção ÷ 100

Fonte: adaptado de Weaver et al., 199919

Tabela 2. Comparação entre o leite e outras fontes absorvíveis de cálcio

Em relação ao cálcio, não há um alimento 

que substitua o leite na oferta desse nutriente, 

considerando não só a quantidade de cálcio 

presente em sua composição, mas também o 

percentual de absorção do mineral, o que re-

flete a quantidade de cálcio que o organismo 

realmente irá receber. Outros alimentos não 

apresentam a associação entre boas concen-

trações de cálcio e alto percentual de absorção 

que o leite possui (Tabela 2), fazendo com que 

ele se configure como principal alimento-fonte 
de cálcio para a nutrição humana.16 

2) Quais os reais benefícios associados ao consumo do leite de vaca em diferentes fases da vida?

Na alimentação, os lácteos cumprem diversas funções. Os benefícios associados ao seu con-

sumo em diferentes faixas etárias são relacionados à sua alta densidade nutricional, oferta de 

proteínas, cálcio e componentes com propriedades funcionais, e incluem: auxílio para correto 

crescimento e estrutura óssea na infância e adolescência, diminuição do risco de osteopenia 

e osteoporose, redução no risco de doenças crônicas (diabetes, obesidade), cardiovascula-

res, hipertensão e auxílio na prevenção de quadros de sarcopenia na senescência.  

Para crianças, o uso de leite garante benefí-

cios para o crescimento, saúde dental, hidrata-

ção, desempenho cognitivo e controle do ape-

tite.20 Crianças a partir de um ano de idade2,3 

que atendem às recomendações de laticínios 

são menos propensas a apresentarem defici-
ência de vários nutrientes essenciais, incluindo 

cálcio, magnésio, fósforo, proteína, riboflavina, 
vitamina A, vitamina B12, vitamina D, selênio, 

potássio e colina.21 Em contrapartida, a falta de 

Discussão

consumo de leite, como pode ocorrer em casos 

de alergia22 já foi uma das causas de raquitis-

mo descritas na literatura.23

É fundamental a ingestão contínua e ade-

quada de cálcio dietético biodisponível para 

garantir a massa óssea máxima dentro do po-

tencial genético. A osteopenia e a osteoporose 

se manifestam quando ocorre balanço negati-

vo de cálcio, de modo que a ingestão, a partir 

Alimento Porção (g) Cálcio (mg) Absorção (%)
Cálcio 

absorvível1 
estimado (mg)

Equivalência
1 copo de leite

Leite 200 244 32.1 78.3 1

Iogurte 200 244 32.1 78.3 1

Feijão carioca 172 40,5 24,4 9,9 7.9 (1.358 g)

Brócolis 71 35 61.3 21.5 3.6 (255 g)

Couve 85 61 49.3 30.9 2.5 (212 g)

Espinafre 85 115 5.1 5.9 13.2 (1.122 g)
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do nascimento, principalmente na infância e 

juventude, aliada ao exercício físico regular, é 

fator de prevenção da desmineralização óssea. 

A manutenção de uma alimentação que aten-

da às recomendações de cálcio e nos quais 

este nutriente esteja biodisponível, como é o 

caso do leite, deve ser incentivado como uma 

das estratégias da prevenção de osteopenia e 

osteoporose.24 Considerando-se que o pico de 

massa óssea ocorre no final da adolescência, é 
possível que perdas de matriz ocorridas antes 

dos vinte anos de idade possam não ser com-

pletamente recuperadas, elevando o risco de 

osteoporose na adultícia,25 fazendo com que 

a ingestão adequada de cálcio nesta fase seja 

fundamental.

A redução de perda óssea relacionada a ida-

de também é uma estratégia a ser considera-

da para a prevenção de osteoporose. Assim, a 

ingestão adequada de cálcio é extremamente 

importante em um programa de prevenção e 

tratamento da osteoporose, bem como para a 

saúde óssea geral em qualquer idade.26 Dados 

provenientes de estudos econômicos sugerem 

que o consumo adequado de leite pode reduzir 

em até 20% os custos ligados à osteoporose.27

Para indivíduos adultos, além de ofertar 

nutrientes, estudos mostram que o consumo 

de leite pode auxiliar no controle da pressão 

arterial28 e na redução do risco cardiovascu-

lar.29 Vários trabalhos incluindo metanálises 

têm consistentemente encontrado que o con-

sumo de três ou mais porções diárias de laticí-

nios está inversamente associado com o risco 

de elevada pressão arterial.28,30-32 O Estudo de 

Rotterdam encontrou redução de 20% na inci-

dência de hipertensão associada à ingestão 

de produtos lácteos,33 além de a combinação 

do cálcio, fósforo e potássio ter se revelado 

essencial para o controle da pressão arterial.34 

Esse balanço de nutrientes provavelmente ex-

plica a razão pela qual o leite mostra-se supe-

rior na redução do risco de hipertensão quando 

comparado ao uso de suplementos minerais.35 

Também, a caseína presente no leite pode estar 

associada a uma ação antiobesidade e antidia-

bética. Isso porque a baixa solubilidade no pH 

do estômago faz a caseína coalhar, desacele-

rando o esvaziamento gástrico, prolongando 

a digestão e absorção e aumentando a sacie-

dade.36,37.  E os peptídeos da caseína reduzem 

aumentos de glicose pós-refeição, pela inibição 

da enzima digestiva α-glicosidase ou pela mo-

dulação do hormônio GLP-1,13 levando à sua 

ação antidiabética. Segundo Alvarez-Bueno et 

al 2019, análises de dose-resposta mostraram 

que o risco de diabetes tipo 2 (DM2) diminuiu 

a cada unidade de aumento no consumo de 

produtos lácteos totais e produtos lácteos com 

baixo teor de gordura.38

Apesar desses benefícios, dados apontam 

que menos da metade dos americanos conso-

mem laticínios dentro das recomendações39 e, 

caso o fizessem, estima-se que bilhões de dó-

lares poderiam ser economizados anualmente 

com a redução de várias doenças cardiometa-

bólicas, certos tipos de câncer e distúrbios neu-

rológicos.40 

Com o avanço da idade, há um conjunto de 

mudanças fisiológicas no músculo esquelético 
que culminam na redução da massa e da força 

muscular.41 Sarcopenia e osteoporose, quando 

associadas, podem levar à fraqueza muscular e 

restrição de mobilidade, perda de autonomia e 

redução da expectativa de vida.42 Uma das prin-

cipais causas da perda de massa muscular é 

o balanço negativo entre síntese e degradação 

de proteínas musculares. O consumo adequa-

do de proteínas associado a prática regular de 

exercício físico é fundamental para a manuten-

ção/aumento da massa muscular esquelética. 

Independentemente da idade, para indi-

víduos inseridos em programas regulares de 

treinamento (exercício físico), a oferta proteica 

deve ser superior à recomendada ao grupo de 

sedentários.43,44 A proteína oferecida em quanti-

dade e qualidade adequada auxiliará na promo-
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ção da saúde e do rendimento esportivo. Neste 

contexto, o leite e os laticínios são alimentos 

que podem fazer parte do hábito alimentar de 

praticantes de exercício físico e esporte, em to-

das as faixas etárias, por apresentarem em sua 

composição quantidade de proteínas e perfil de 
aminoácidos, bem como vitaminas e minerais.

Por fim, alguns componentes do leite, como 

Cada vez mais levantamentos científicos 
apontam a importância da boa colonização da 

microbiota intestinal e sua relação com diver-

sos aspectos do nosso organismo, e alguns 

componentes do leite podem favorecer um qua-

dro de eubiose, incluindo as MFGM,39 a α-lacto-

albumina15 e o glicomacropeptídeo – GMP.63-65 

A lactose, por exemplo, pode servir como subs-

trato para a microbiota intestinal, favorecendo 

o desenvolvimento de bactérias benéficas, es-

pecialmente as bifidobactérias, que podem pro-

teger o trato gastrointestinal de infecções.66 

A lactoferrina é uma proteína com perfil fun-

cional presente naturalmente no leite.68;69 No in-

testino, a lactoferrina exerce efeitos de proteção 

contra infecções ao modular a permeabilidade 

do epitélio intestinal e estimular multiplicação 

e diferenciação celular dos enterócitos, além de 

exercer efeitos na microbiota intestinal, resul-

tando em maior concentração de bifidobacté-

rias.62 Dentre seus demais papéis, destacam-se 

as MFGM (“milk fat globule membrane”) e os 
peptídeos bioativos apresentam propriedades 

funcionais que têm sido amplamente estuda-

das (Quadro 1). Até o momento, as proteínas 

do leite são consideradas a fonte mais impor-

tante de peptídeos bioativos que são, muitas 

vezes, multifuncionais e mostram duas ou mais 

diferentes atividades biológicas.13,45,46

Quadro 1: Propriedades Funcionais e Componentes do Leite.13,15,39,45-67

ações anti-inflamatória,47 anticarcinogênica,67 

devido à supressão de radicais livres e produ-

tos oxidativos,70 antiviral,48-51 antifúngica52-54 e 

antibacteriana,55-60 sendo essa última devido à 

sua capacidade de limitar a disponibilidade de 

ferro aos microrganismos.61

Estudo recentemente publicado que teve 

como objetivo avaliar as melhores evidências 

disponíveis sobre o consumo de leite e múlti-

plos resultados relacionados à saúde, realizou 

uma revisão abrangente de meta-análises e 

revisões sistemáticas em humanos e concluiu 

que o consumo de leite é associado a diver-

sos benefícios. Associações benéficas foram 
encontradas para doença cardiovascular, aci-

dente vascular cerebral, hipertensão, câncer 

colo-retal, síndrome metabólica, obesidade, os-

teoporose, DM2, Alzheimer, e os autores afirma-

ram que os resultados apoiam o consumo de 

leite como parte de uma dieta saudável.71

Atividade biológica Componente do leite

Ação anti-hipertensiva β-caseína, α-lactoalbumina, β-lactoglobulina

Ação antitrombótica k-caseína, lactoferrina, α-lactoalbumina

Ação antioxidante caseina, α-lactoalbumina

Ação antilipêmica β-lactoglobulina, MFGM

Ação antiinflamatória e imunomoduladora caseinas α, β e k, glicomacropeptídeos, whey protein e lactoferrina 

Ação antidiabética caseínas e whey proteins

Controle do apetite e ação antiobesidade caseínas e whey proteins

Ação antimicrobiana Lactoferrina, lisosima, lactoperoxidase, β-lactoglobulina e α-lactoalbumina 

Ação na microbiota intestinal MFGM, lactoferrina, glicomacropeptídeo – GMP, α-lactoalbumina, lactose 

Ação anticarcinogênica Lactoferrina
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3) Qual a relação entre leite de vaca e inflamação?

Não existem até o momento evidências científicas de que o leite ou seus derivados sejam 
alimentos “inflamatórios”. Diversos trabalhos indicam que a ingestão de laticínios pode me-

lhorar biomarcadores inflamatórios em adultos e explicam mecanismos de ação que po-

dem estar associados a esse benefício. O consumo de leite estará associado a processos 

inflamatórios apenas em pessoas diagnosticadas com Alergia à Proteína do Leite de Vaca 
(APLV) e, neste caso, o consumo de qualquer quantidade de leite, derivados e qualquer pro-

duto que contenha leite na sua composição deve ser excluído.

Estudos atuais apontam que o consumo de 

leite ou produtos lácteos não apresenta efeito 

pró-inflamatório em adultos saudáveis ou en-

tre adultos com sobrepeso ou obesos ou com 

síndrome metabólica ou DM2.38,72,73 Além disso, 

a maioria dos trabalhos que avaliou a temática 

documentou um efeito anti-inflamatório signifi-

cativo em indivíduos saudáveis ou com altera-

ções metabólicas.72 

Quanto à crença popular, veiculada pela in-

ternet, de associação entre a caseína que tem 

alto peso molecular e a inflamação causada 
pela sua passagem pela vilosidade intestinal, 

deve ser esclarecido o que se segue.

No intestino, a caseína está fracionada nas 

proteínas individuais, α-caseína, β-caseína e 
κ-caseína que representam 38, 35 e 15% res-

pectivamente e são constituídas por 199, 209 e 

169 resíduos de aminoácidos com peso mole-

cular de 23, 24 e 19 KDa74 e que mostram ação 

anti-inflamatória. Assim é que a exploração dos 
efeitos desses peptídeos bioativos na expres-

são de fenótipo inflamatório de células endo-

teliais e seus efeitos na migração e aderência 

de monócitos a estas células, relata a inibição 

de NF-κβ (fator nuclear kappa beta) por meio 
da ativação de PPAR-γ (proliferador de peroxis-

soma tipo gama), receptor nuclear que previne 

sinais de transdução e ativação de fatores pro-

-inflamatórios.45

Discussão

Meta-análise de 11 ensaios clínicos rando-

mizados com 663 participantes adultos mos-

trou que, em comparação com uma baixa ou 

nenhuma ingestão de produtos lácteos, o alto 

consumo de produtos lácteos poderia resultar 

em diminuição das concentrações de proteína 

C reativa (PCR), TNF-α, IL-6 e proteína 1 mono-

citária quimiotática e aumento nos níveis de 

adiponectina.73 Estudo transversal realizado 

com 412 adolescentes portugueses encontrou 

associação inversa entre o total de produtos 

lácteos e leite ingeridos e as concentrações 

séricas de IL-6 entre os adolescentes que não 

apresentavam sobrepeso.75

Recente revisão publicada na revista Nu-

trients apontou que entre os grupos de ali-

mentos de origem animal, os produtos lácteos 

demonstraram ter os melhores benefícios nos 

biomarcadores de inflamação, com associação 
significativa entre ingestão de laticínios ou ado-

ção da dieta DASH (Dietary Approaches to Stop 

Hypertension trial - que preconiza o consumo 

de laticínios com baixo teor de gordura) e redu-

ção dos níveis de PCR. Alguns mecanismos de 

ação apresentados para justificar os resultados 
incluem: a ação dos ácidos graxos de cadeia 

média dos laticínios que pode regular positiva-

mente genes relacionados ao ciclo do ácido cí-

trico e à fosforilação oxidativa e negativamente 

genes relacionados ao sistema complemento e 
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4) O consumo do leite de vaca está associado a maior risco de desenvolvimento de intolerância à 

lactose? Pacientes diagnosticados com essa condição devem excluir totalmente o leite do seu 

dia a dia?

Não. O consumo do leite de vaca não está associado a maior risco de desenvolvimento 

de intolerância à lactose. O que existe é uma relação inversa: quanto maior o consumo de 

leite menor o risco de desenvolvimento de intolerância à lactose. A exclusão do leite por 

autopercepção de intolerância que na maioria das vezes não é confirmada por diagnóstico 
clínico se constitui, sem dúvida, em prejuízo nutricional. Além disso, mesmo para pacientes 

diagnosticados com intolerância, geralmente 12 g de lactose é tolerado sem sintomas.

Existem duas formas de deficiência de lac-

tase: primária e secundária. A primária pode 

ser alactasia e hipolactasia do adulto. A se-

cundária pode ser permanente ou transitória. 

A alactasia é um distúrbio autossômico reces-

sivo raro associado à ausência de expressão 

de lactase em recém-nascidos. A hipolactasia 

do adulto é a condição resultante do declínio 

progressivo e fisiológico da atividade da enzi-
ma lactase que ocorre tipicamente durante a 

infância e vai progredindo na vida adulta. Por 

Discussão

à inflamação; a presença de ácidos graxos de 
cadeia ramificada (BCFAs) que estão associa-

dos com redução de NF-κB, TLR-4 e PCR; e a 
oferta de peptídeos bioativos que atuam redu-

zindo a resposta inflamatória, interrompendo a 
sinalização de NF-κB e a produção de citocinas, 
exercendo  atividade antioxidante e reduzindo 

espécies reativas do oxigênio (ERO). Os auto-

res pontuam que mais estudos são necessá-

rios para melhor elucidar os efeitos potenciais 

dos peptídeos bioativos em ambientes in vivo.76

As evidências sobre processo inflamatório 
associado ao leite de vaca recaem tão somente 

sobre a APLV. Ela é definida como uma reação 

adversa mediada por um mecanismo imuno-

lógico, envolvendo imunoglobulina E (IgE) ou 

não, mas também mecanismos mistos.77 As 

reações mediadas por IgE são as reações mais 

comuns, muitas vezes ocorrendo rapidamen-

te, geralmente dentro de minutos a 2h após a 

ingestão de pequenas quantidades de leite de 

vaca. Só existe piora dos quadros respiratórios 

com aumento da produção de muco e asma se 

o indivíduo for portador de APLV. Nesse caso, 

um dos sistemas acometidos é o trato respira-

tório, com grau de intensidade que vai desde 

alterações leves até graves, com risco de vida 

(anafilaxia e edema laríngeo).78

outro lado, a deficiência secundária de lacta-

se é induzida por doença ou lesão do intestino 

delgado, podendo ser permanente ou transitó-

ria. A permanente ocorre por doença Celíaca, 

doença de Crohn e colite ulcerativa. A transitó-

ria por parasitoses, gastroenterites, rotavírus e 

nesses casos a intolerância à lactose é tem-

porária.79 

A relação entre ingestão de leite e intole-

rância à lactose é inversa. Estudos epidemio-

lógicos mostram que as populações que nos 
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seus primórdios dependiam da pecuária muito 

mais que da agricultura, e eram grandes con-

sumidores de leite e laticínios em geral, apre-

sentam menor prevalência de intolerância à 

lactose em relação àquelas que dependeram 

mais da agricultura para sobreviver.80

O diagnóstico clínico é de suma importân-

cia, com avaliação da manifestação de um ou 

mais dos seguintes sintomas: distensão, dor 

e cólica abdominais, náusea, borborigmo, fla-

tos e diarreia. Devemos lembrar que há outros 

carboidratos distribuídos amplamente nos 

alimentos para os quais a má digestão pode 

originar sintomas semelhantes à intolerância 

à lactose.  Isto ocorre porque o ser humano 

não tem a enzima α-galactosidase que quebra 

rafinose e estaquiose encontrados no feijão, 
brócolis, batata, couve-flor, cebola, fibras e su-

plementos de fibras, e ainda em álcoois deriva-

dos de carboidratos (sucralose, manitol e sor-

bitol)81 e que podem ser erroneamente asso-

ciados a um quadro de intolerância à lactose. 

Mesmo nos casos em que não há um diag-

nóstico definitivo, os pacientes podem presu-

mir ou acreditar que são intolerantes à lactose 

e modificar sua dieta de acordo, muitas vezes 
eliminando grande parte da ingestão de laticí-

nios e, portanto, eliminando também os bene-

fícios nutricionais advindos da sua ingestão.82  

Evitar laticínios pode levar a deficiências de 
nutrientes essenciais e, por isso, o National 

Institutes of Health identificou a auto restrição 
de alimentos lácteos associada ao autodiag-

nóstico de intolerância à lactose como um 

problema de saúde pública. Em sua declara-

ção de consenso conjunta de 2013 sobre in-

tolerância à lactose, a National Medical Asso-

ciation (NMA) e a National Hispanic Medical 

Association (NHMA) recomendaram que os 

profissionais de saúde incentivassem os pa-

cientes a manterem alimentos lácteos na die-

ta, mesmo que sejam intolerantes à lactose.82   

É válido ressaltar que há confusão entre 

APLV e intolerância à lactose, levando a re-

tirada precipitada do leite da dieta, que deve 

ser retirado somente quando diagnosticada a 

APLV.

A intolerância à lactose é dose dependen-

te, ou seja, o indivíduo manifesta sintomas 

a partir de uma determinada quantidade de 

lactose, tolerando, portanto, quantidades me-

nores. Então, deve-se achar a quantidade de 

lactose que não determina manifestação clí-

nica, o que varia de indivíduo para indivíduo. 

Isso porque a gravidade dos sintomas após a 

ingestão de lactose depende de vários fatores 

como: da quantidade de lactose ingerida, tem-

po de trânsito intestinal, expressão de lactase 

residual, variabilidade da microbiota intestinal, 

sensibilidade individual e fatores psicológi-

cos.83 Alguns intolerantes não necessitam ex-

cluir totalmente o leite que contém de 8 a 10 g 

de lactose em 200 mL (um copo). Geralmente 

12 g de lactose é tolerado sem sintomas.84-86

A NMA e a NHMA encorajaram os profis-

sionais de saúde a ajudarem os pacientes a 

empregarem estratégias para ajudá-los a atin-

gir os níveis recomendados de ingestão de 

alimentos lácteos e melhorar a tolerância ao 

leite, o que inclui: realizar ingestão fracionada 

do leite (tomar em pequenas porções ao lon-

go do dia); combinar a ingestão do leite com 

alimentos com maior concentração de gordu-

ra com o objetivo de retardar o esvaziamento 

gástrico; preferir os alimentos quentes porque 

são mais bem tolerados; e ingerir o leite com 

alimentos que contenham fibras solúveis.82 

Ainda, os leites e laticínios sem lactose 

são uma opção para fornecer os nutrientes 

essenciais presentes nos laticínios comuns 

para aqueles que não são capazes de digerir 

a lactose. Nos últimos anos, a qualidade e va-

riedade de produtos no segmento de lácteos 

sem lactose têm aumentado significativamen-

te, dando aos consumidores produtos mais 
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atraentes para escolher.87 Outra opção inclui 

a reposição exógena da enzima lactase, que 

quebra a lactose em glicose e galactose para 

permitir uma melhor absorção.  Por fim, es-

tudo sugerem que a alteração da microbiota 

intestinal pela suplementação de probióticos 

em pacientes intolerantes à lactose pode auxi-

liar no alívio dos sintomas.88

5) Quais são os tipos de leite de vaca disponíveis?

Os principais tipos de leite disponíveis no mercado podem ser diferenciados pelo teor de 

gordura presente (integral, semidesnatado e desnatado), adição/exclusão de nutrientes es-

pecíficos ou tratamento térmico empregado em sua fabricação (pasteurizados e ultrapas-

teurizados – UHT). Deve-se ressaltar que a indicação de cada tipo de leite deve ser avaliada 

individualmente. 

Resoluções do Ministério da Agricultura, Pe-

cuária e Abastecimento (MAPA) estabelecem 

normas técnicas para padronização do alimen-

to e critérios de qualidade para a produção, pro-

cessamento e comercialização do alimento. De 

acordo com o conteúdo lipídico, o leite é clas-

sificado em:

 � Leite integral: teor de gordura superior 

ou igual a 3% de seu conteúdo.

 � Leite semidesnatado ou parcialmente 

desnatado: teor de gordura intermediário, 

ou seja, de 0,6 a 2,9% do seu conteúdo.

 � Leite desnatado: teor de gorduras lácte-

as totais inferior a 0,5% de seu conteúdo.

A indicação de produtos como o leite semi-

desnatado, parcialmente desnatado ou desna-

tado são usualmente recomendados como op-

ção adequada para uma alimentação saudável, 

que vise à redução de ingestão de gordura satu-

rada, especialmente em populações com maior 

risco de doenças cardiovasculares.89-92 

Leites adicionados de nutrientes seguem le-

gislação específica.93

Discussão

No que diz respeito ao teor de lactose, 

de acordo com a RDC da ANVISA nº135, de 

08/02/17, que regulamenta alimentos para fins 
especiais, são considerados Isentos de lac-

tose os alimentos para dietas com restrição 

de lactose que contêm quantidade de lactose 

igual ou menor a 100 (cem) miligramas por 100 

(cem) gramas ou mililitros do alimento pronto 

para o consumo, de acordo com as instruções 

de preparo do fabricante. Declaração permitida 

na embalagem: “isento de lactose”, “zero lacto-

se”, “0% lactose”, “sem lactose” ou “não contém 
lactose”.94 

Serão considerados baixo teor de lactose 

os alimentos para dietas com restrição de lac-

tose que contêm quantidade de lactose maior 

que 100 (cem) miligramas por 100 (cem) gra-

mas ou mililitros e igual ou menor do que 1 

(um) grama por 100 (cem) gramas ou mililitros 

do alimento pronto para o consumo, de acordo 

com as instruções de preparo do fabricante”. 
Declaração permitida na embalagem: “baixo 
teor de lactose” ou “baixo em lactose”.94

De acordo com o processamento emprega-

do, os leites também podem ser divididos em:
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 � Leite cru refrigerado: produzido em pro-

priedades rurais, refrigerado e destinado 

aos estabelecimentos de leite e deriva-

dos sob serviço de inspeção oficial. No 
que diz respeito ao teor de lipídeos, o 

leite cru refrigerado deve apresentar teor 

mínimo de 3,0 g de gordura /100 g.91  

 � Leite pasteurizado: leite fluido subme-

tido a um dos processos de pasteuri-

zação previstos na legislação vigente, 

envasado automaticamente em circuito 

fechado e destinado a consumo huma-

no direto.91  

 � Leite UHT (Ultra High Temperature): lei-

te homogeneizado que foi submetido, 

durante 2 a 4 segundos, a uma tempe-

ratura entre 130°C e 150°C, mediante 

um processo térmico de fluxo contínuo, 
imediatamente resfriado a uma tempe-

ratura inferior a 32°C e envasado sob 

condições assépticas em embalagens 

estéreis e hermeticamente fechadas.92

Mais recentemente, a comercialização do 

leite tipo A2A2 começou a ser realizada no Bra-

sil. Esse leite é retirado de um rebanho com ani-

mais que contém apenas os genes A2A2, res-

ponsáveis pela produção da proteína β-caseína 
A2 ao invés da β-caseína A1. Essa pequena 
diferença é bastante relevante, pois a β-caseí-
na A1 pode ser responsável pelo desconforto 

gastrointestinal por consumo de leite de vaca 

não associados à lactose.95,96 

A literatura documenta que a β-caseína 

A1 favorece a liberação do peptídeo opioide 

β-casomorfina-7 (BCM-7), durante sua diges-

tão gastrointestinal. Em relação aos efeitos do 

BCM-7 o European Food Safety Authority confir-
mou que não foram apontadas evidências defi-

nitivas de associação do consumo de leite A1 

com aumento da ocorrência de diabetes tipo 1, 

doenças cardíacas e autismo que são aventa-

dos como decorrentes da exposição ao BCM-7. 

Porém, o documento reconhece que o BCM-7 

pode exercer atividades biológicas tais como 

interferir na motilidade gastrointestinal e se-

creções gástrica e pancreática.97 Não existe um 

consenso na comunidade cientifica bem como 
entre órgãos reguladores sobre os efeitos da 

β-caseína A1 na saúde. Soma-se a este fator, 
há possibilidade de haver indivíduos mais sus-

ceptíveis que outros ao peptídeo BCM-7.98

É razoável postular que o tempo de trânsito 

gastrointestinal mais longo tal como observa-

do pelo efeito do BCM-7 pode conduzir ao au-

mento da susceptibilidade a fermentação de 

lactose e outros componentes da dieta, tais 

como FOODMAPS (oligossacarídeos, dissaca-

rídeos, monossacarídeos e polióis) que repre-

sentam os constituintes dos alimentos que po-

dem causar desconforto intestinal por serem 

mais fermentáveis devido ao fato de não serem 

digeridos pelo trato digestivo humano.99 Assim, 

pessoas que apresentam desconforto após in-

gestão do leite convencional (com β- caseína 
A1) não relacionado a uma intolerância à lac-

tose, podem se beneficiar do consumo do leite 
A2A2, com uma melhor digestão e diminuição 

dos sintomas gastrintestinais.100 

6) O consumo do leite de vaca UHT é seguro?

Sim. O leite UHT passa por um processo altamente seguro e validado desde meados do sé-

culo 20. O tratamento térmico seguido de resfriamento e envase em embalagens assépticas 

(“longa vida”) garantem uma validade mais longa do alimento, sem a necessidade de refri-
geração antes do produto ser aberto, além da manutenção da qualidade do leite e de sua 

segurança microbiológica. Assim, temos um leite microbiológica e nutricionalmente seguro.
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O método UHT é aprovado por órgãos de 

saúde internacionais e nacionais e regulamen-

tado pela Portaria 370 de setembro de 1997 do 

MAPA, por meio do RTIQ – Regulamento Técni-

co de Identidade e Qualidade do leite UHT.92

O procedimento tem o objetivo de eliminar 

e ou inativar microrganismos que possam cau-

sar alterações na qualidade do produto.101 É um 

método bastante utilizado na conservação de 

leites e produtos à base de leite, porque permi-

te melhor acesso da população aos produtos, 

uma vez que garante a preservação das carac-

terísticas nutricionais, a segurança microbioló-

gica e o aumento do tempo de validade.

Conforme atesta relatório conjunto da Orga-

nização das Nações Unidas para a Agricultura 

e a Alimentação (FAO) e a Organização Mundial 
da Saúde (OMS), o processo de ultrapasteuriza-

ção (UHT) preserva as qualidades nutritivas do 

leite. Comparado ao leite pasteurizado, iguala-

-se a ele não somente quanto ao valor nutriti-

vo, como também quanto à cor e ao sabor.101. 

Em relação ao perfil nutricional dos leites in-

dustrializados, em particular os submetidos 

ao processo de ultrapasteurização, a literatura 

cientifica indica que qualquer alteração sobre 
as proteínas que possa ocorrer em função do 

tratamento térmico UHT ou pasteurização não 

tem importância nutricional. De acordo com a 

International Dairy Federation,102,103 muitas pes-

quisas indicam que o leite UHT apresenta a 

mesma qualidade proteica que o leite cru. 

Após aquecimento e resfriamento, o leite é 

envasado em ambientes controlados/assép-

ticos, em embalagens cartonadas conhecidas 

como “longa vida”. Essas embalagens são for-
madas por seis camadas.  De dentro para fora, 

duas camadas de polietileno evitam qualquer 

contato do leite com as demais camadas pro-

tetoras da embalagem. Em seguida, há um re-

vestimento de alumínio, cuja função é evitar a 

passagem de oxigênio, luz e microrganismos. 

Discussão

A quarta camada de polietileno é uma camada 

de aderência. A quinta camada, uma cobertura 

de papel, confere estabilidade e resistência à 

estrutura da embalagem. E, por fim, uma sexta 
camada de polietileno dá o acabamento final e 
confere uma proteção contra a umidade exte-

rior.104 O resultado é uma embalagem de alta 

qualidade que impede a entrada de luz, ar, água 

e microrganismos, e ao mesmo tempo, evita a 

perda do aroma e inibe a oxidação, que tanto 

prejudica a qualidade dos alimentos.

A combinação do tratamento térmico e en-

vase em embalagens assépticas além de per-

mitir que o leite possa ser armazenado em tem-

peratura ambiente até o momento do consumo 

de forma totalmente segura,102,103 torna desne-

cessário o emprego de quaisquer conservantes 

para prolongar sua vida útil.  Além de não serem 

necessários, a legislação brasileira proíbe a adi-

ção dessas substâncias ao leite, sendo consi-

derada uma prática criminosa de fraude caso 

ocorra. As únicas substâncias que podem ser 

acrescentadas ao leite nesse processo são os 

estabilizantes com o objetivo de prevenir sepa-

ração de fases, garantindo um produto homogê-

neo, e garantir a estabilidade das proteínas du-

rante o processo de ultrapasteurização. O uso 

desses estabilizantes é regulamentado pelo 

MAPA e todos os estabilizantes permitidos por 

lei passam por rigorosos estudos e pesquisas 

para assegurar sua segurança (MAPA, 1997).92 

Por fim, as embalagens do tipo “longa vida” 
são produzidas a partir de recursos renováveis e 

exercem um pequeno impacto ambiental no que 

concerne ao CO2. Cerca de 75% da embalagem 

cartonada são feitos de papel cartão, o que ofe-

rece uma característica positiva em relação ao 

perfil ambiental sustentável.  Ela oferece a pos-

sibilidade de reciclagem ampla de seus compo-

nentes. A reciclagem acontece em duas etapas: 

retirada do papel e processamento do polietile-

no/alumínio. Os dois componentes restantes 

são reutilizados para diversas finalidades.105
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7) Quando e para qual público devo orientar o consumo de leite de vaca?

O consumo de leite é importante em todas as fases do curso da vida, na infância, na adoles-

cência, na gestação e para adultos e idosos, em função da sua qualidade nutricional. Leite e 

laticínios são recomendados em diferentes diretrizes internacionais e guias alimentares na-

cionais e internacionais, e a inclusão do alimento na rotina alimentar dos brasileiros, quando 

não houver contraindicação, deve ser encorajada pelos profissionais de saúde.

Segundo o Índice de Alimentos Ricos em 

Nutrientes – NRFI,106 que classifica os alimen-

tos pela sua densidade nutricional e seu preço, 

utilizando o Nutrient Rich Foods (NRF) e dados 
do Departamento de Agricultura dos Estados 

Unidos,107 o leite se destaca por ser a fonte de 

cálcio de menor custo, por estar entre os ali-

mentos-fonte de proteína de menor custo e por 

ter uma a razão de nutriente-para-preço mais 

favorável, até mesmo, do que vegetais e frutas. 

Como já apresentado, o leite, assim como seus 

derivados, fornece nutrientes importantes para 

uma boa saúde, dos quais três são de interesse 

da saúde pública: cálcio, potássio e vitamina D. 

No Brasil, a ingestão de cálcio está muito 

abaixo dos valores considerados ideais; varia, 

em média, de 500 a 600 mg por dia,108 o que re-

presenta, em média, apenas 50% da necessida-

de de cálcio diária da população adulta. Geral-

mente, produtos lácteos contribuem com cerca 

de 2/3 do cálcio alimentar, com vegetais, frutas 

e grãos suprindo praticamente o restante.109

Devido a todo esse conjunto de aspectos, o 

leite faz parte de praticamente todos os guias 

alimentares, nacionais e internacionais.110 No 

Brasil, o guia alimentar recomenda o uso de lei-

te no contexto de uma alimentação saudável;111 

os guias alimentares americano e canadense 

sugerem 3 porções por dia; na Suécia, a reco-

mendação é de 500 ml de leite por dia, com 

preferências àqueles semidesnatados; na Dina-

marca a sugestão é de 250 ml por dia para adul-

tos.110 Sociedades médicas também têm seu 

Discussão

posicionamento. Para crianças, a pirâmide da 

Sociedade Brasileira de Pediatria,112 recomenda 

3 porções diárias de lácteos após o desmame 

e até à vida adulta e a Sociedade Europeia (ES-

PGHAN) recomenda o leite e sugere um máxi-

mo de 500 ml por dia.113 Autoridades de saúde 

como a American Diabetes Association (ADA), 

a American Heart Association (AHA), a National 

Medical Association (NMA) e a National Hispa-

nic Medical Association (NHMA) recomendam 

três porções de laticínios com baixo teor de 

gordura por dia como um meio de fechar a la-

cuna de ingestão de nutrientes.82 

Em 2021 a American Heart Association di-

vulgou o Dietary Guidance to Improve Cardio-

vascular Health onde recomenda a escolha de 

fontes proteicas alimentares saudáveis e inclui 

leite e laticínios com baixo teor ou sem gordura 

entre os grupos alimentares sugeridos. Evidên-

cias científicas indicam que padrões alimen-

tares com consumo diário de laticínios com 

baixo teor ou sem gordura estão associados 

a um menor risco de mortalidade por todas as 

causas, doenças cardiovasculares, sobrepeso 

e obesidade. De forma similar, a Dietary Appro-

aches to Stop Hypertension (DASH), recomenda 

o consumo de leite e laticínios com baixo teor 

ou sem gordura como parte de uma alimenta-

ção saudável visando a prevenção / controle da 

Hipertensão Arterial Sistêmica.114

Na abordagem nutricional, é importante in-

vestigar a adequação do consumo de energia 

e nutrientes como o primeiro passo para esta-
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 � O leite é um alimento historicamente con-

sumido pelo ser humano, que se adaptou 

do ponto de vista evolutivo, para utilizá-lo 

como fonte nutricional relevante;

 � Lácteos são fonte de diversos nutrientes de 

perfil estrutural, metabólico e funcional. Es-

pecialmente o cálcio tem no leite sua princi-

pal fonte, o que torna esse alimento funda-

mental para prevenção de doenças ósseas 

e dentárias;

 � O consumo de leite está associado a diver-

sos benefícios à saúde, incluindo efeitos fa-

voráveis na prevenção de doenças crônicas, 

cardiovasculares, osteoporose, desempe-

nho cognitivo, dentre outros;

 � O leite pode eventualmente apresentar perfil 
“inflamatório” em pacientes portadores de 
APLV. Em pessoas não alérgicas, a ingestão 

de laticínios pode melhorar biomarcadores 

inflamatórios em adultos;

 � Pacientes intolerantes à lactose, dependen-

do do grau de acometimento (leve, modera-

do ou grave) podem consumir leite dentro 

da quantidade que se sentir confortável. 

Adicionalmente, podem optar por leites sem 

lactose ou usarem a enzima lactase via oral 

no momento da ingestão de leite;

belecer um diagnóstico nutricional e propor in-

tervenções que visem assegurar a saúde e pre-

venção de doenças. Em função dos modismos 

alimentares que sugerem a retirada do leite da 

alimentação, é importante que o profissional 
de saúde inclua em sua anamnese questiona-

mento dos motivos pelos quais o paciente não 

consome leite e laticínios. Incluir na aborda-

gem a investigação sobre as justificativas para 
consumo abaixo do recomendado de nutrien-

tes de maneira geral, contribui com a posterior 

definição de estratégias a serem utilizadas na 

educação nutricional como ferramenta de mo-

dificação do comportamento alimentar.

O estímulo ao consumo de leite e laticínios, 

em função de sua qualidade nutricional, é parte 

integrante do processo de orientação nutricio-

nal. Os tipos e as quantidades a serem reco-

mendadas devem ser adequadas às diferentes 

fases do curso da vida. Leites e derivados de-

vem ser preferencialmente desnatados, para os 

adultos, e integrais para crianças, adolescentes 

e gestantes.110

Conclusão
 � O leite é considerado um alimento seguro, 

estando presente em praticamente todos 

os guias alimentares. Obviamente, intole-

râncias e alergias individuais existem e de-

vem ser levadas em conta;

 � O método UHT (Ultra High Temperature) é 

regulamentado e aprovado por órgãos de 

saúde internacionais e nacionais e garan-

te a qualidade microbiológica do leite, sem 

alterar as características nutricionais. As-

sociado à conservação em embalagem as-

sépticas, permite maior tempo de prateleira 

e ainda mais segurança microbiológica;

 � O leite materno deve ser oferecido de forma 

exclusiva para o bebê até o sexto mês de 

vida e, de forma complementada, até dois 

anos ou mais;

 � O consumo de leite de vaca é indicado para 

crianças a partir de um ano de idade (na im-

possibilidade do aleitamento materno) e ao 

longo de toda a vida;

É importante lembrar que as orientações die-

téticas devem ser sempre personalizadas, levan-

do em consideração as necessidades nutricio-

nais individuais e as condições de saúde, o que 

reforça a importância do profissional de saúde 
para realização de uma intervenção adequada.
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